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C O N C L U S A O 

Em 09 de novembro de 2017, conclusos ao Excelentíssimo 

Senhor Desembargador PEREIRA CALÇAS, DD. 

Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 

(386/2017-E) 

REGISTRO DE IMÓVEIS - Pretensão de averbação 

de caução locatícia — Contrato de locação que prevê 

dupla garantia — Impossibilidade — Inteligência do 

art. 37, parágrafo único, da Lei de Locações — 

Parecer pelo recebimento do reclamo como recurso 

administrativo epelo seu não provimento. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

T r a t a - s e de r e c u r s o de a p e l a ç ã o i n t e r p o s t o 

por Jú l i o A u g u s t o dos Reis cont ra a s en tença de fls. 110 /112 , que 

imped iu a a v e r b a ç ã o de caução l o c a t í c i a na ma t r í cu l a n° 18 .426 do 

I o R e g i s t r o de Imóve i s de G u a r u l h o s . 

S u s t e n t a , em r e s u m o , que a caução l o c a t í c i a 

de bem imóve l é ga ran t i a real anóma la , a p l i c a n d o - s e a ela o r e g i m e 
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da h i p o t e c a ; que as pe s soas que deram o bem em caução não são 

f i adores ; e que a f iança não a d m i t e i n t e r p r e t a ç ã o ex t ens iva (f ls . 

119 /123 ) . 

A P r o c u r a d o r i a de Jus t i ça o p i n o u pe lo não 

p r o v i m e n t o do r ecu r so (f ls . 137 /138 ) . 

É o r e l a tó r io . 

O p i n o . 

De i n í c i o , em se t r a t a n d o de ped ido de 

p r o v i d ê n c i a s - e não de dúv ida , pois o ato b u s c a d o é de a v e r b a ç ã o -

a a p e l a ç ã o i n t e rpos t a deve ser r eceb ida c o m o recu r so 

a d m i n i s t r a t i v o , na forma do a r t igo 246 do C ó d i g o J u d i c i á r i o do 

E s t a d o de São Pau lo 1 . 

O a p e l a n t e a p r e s e n t o u o con t r a to de l o c a ç ã o 

a c o s t a d o a f ls . 7/17 no I o R e g i s t r o de Imóve i s de G u a r u l h o s , 

o b j e t i v a n d o a a v e r b a ç ã o de caução l oca t í c i a na ma t r í cu l a n° 18 .426 . 

A i n s c r i ç ã o foi negada t an to pe lo Of ic ia l , 

q u a n t o pe lo C o r r e g e d o r P e r m a n e n t e , que r eava l i ou a qua l i f i c ação 

r eg i s t r a i em sede de ped ido de p r o v i d ê n c i a s . 

Con t r a essa dec i s ão v o l t a - s e o r e c o r r e n t e . 

O ce rne da ques t ão — e mo t ivo da 

d e s q u a l i f i c a ç ã o do t í t u l o — é a e x i s t ê n c i a , ou não , de dupla ga ran t i a 

no con t r a to de l o c a ç ã o , prá t ica vedada pe lo a r t igo 37 , pa rág ra fo 

ú n i c o , da Lei n° 8 . 2 4 5 / 9 1 , que ass im d i s p õ e : 

Art. 3 7. No contrato de locação, pode o 

locador exigir do locatário as seguintes modalidades 
1 Artigo 246 - De todos os atos e decisões dos Juizes corregedores permanentes, sobre matéria administrativa 
ou disciplinar, caberá recurso voluntário para o Corregedor Geral da Justiça, interposto no prazo de 15 (quinze) 
dias, por petição fundamentada, contendo as razões do pedido de reforma da decisão. 
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de garantia: 

I - caução; 

II - fiança; 

III - seguro de fiança locatícia; 

IV - cessão fiduciária de quotas de fundo de 

investimento. 

Parágrafo único. E vedada, sob pena de 

nulidade, mais de uma das modalidades de garantia 

num mesmo contrato de locação. 

E r e s p e i t a d o s os a r g u m e n t o s do r e c o r r e n t e , 

a l e i tu ra do con t r a to leva à c o n c l u s ã o de que há r e a l m e n t e dupla 

ga ran t i a . 

A caução , ga ran t i a cuja ex i s t ênc i a não se 

d i s c u t e , deco r r e da c l áusu la 14a do c o n t r a t o (f ls . 12). 

Já a f iança der iva das c l á u s u l a s 2 5 a e 4 2 a , 

que ass im p r e c e i t u a m : 

"25") As obrigações assumidas neste 

contrato são indivisíveis e as partes, Locatário(s) e 

Caucionante(s), são solidárias entre si." ( f ls . 14) 

"42") Em virtude da transferência da 

locação de EVANDRO CARLOS BATTISTI 

LANCHONETE - ME para NELl LÚCIA MACHADO, e 

desta para VALMIR JOSÉ WENNING e JONATHANS 

CÂNDIDO, os locatários atuais e seus caucionantes 

assumem toda responsabilidade por quaisquer 

débitos relativos a encargos da locação, tais como: 

água, luz, multas, taxas, impostos, conservação do 
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imóvel, mesmo que estes débitos sejam relativos ao 

período do contrato anterior." ( f ls . 16 - g r i f o nosso) 

Ainda que as c l áu s u l a s ac ima t r a n s c r i t a s 

não façam re fe rênc ia exp res sa ao i n s t i t u to da f iança , ou t ros fa tores 

mos t r am que a ga ran t i a p e s s o a l , ao l ado da c a u ç ã o , foi p rev i s t a no 

c o n t r a t o . 

A m e n ç ã o à s o l i d a r i e d a d e en t re l o c a t á r i o s e 

c a u c i o n a n t e s na c l áusu la 2 5 a é t íp i ca de d i s p o s i ç õ e s a l u s i v a s à 

f iança . 

Além d i s s o , ao p r ece i t ua r que os 

c a u c i o n a n t e s a s sumem to ta l r e s p o n s a b i l i d a d e pe los déb i to s 

l o c a t í c i o s , a c l áusu la 4 2 a conf i rma aqu i lo que já hav ia s ido 

i n d i c a d o pela l e i tu ra da c l áusu la 25 a, ou se ja , a f iança foi 

efeti v ã m e n t e in s t i t u ída no c o n t r a t o . Com efe i to , no caso dos 

c a u c i o n a n t e s , não há r e s p o n s a b i l i d a d e pessoa l por even tua l d é b i t o , 

pois é o imóvel dado em ga ran t i a que r e sponde rá pela d ív ida . 

A s s i m , inv iáve l a i n s c r i ç ã o do t í t u l o , que , 

a inda que em v i r t ude de uma r e d a ç ã o d e s c u i d a d a , i n s t i t u i a vedada 

dupla ga ran t i a . 

N e s s e s e n t i d o , r e c e n t e p r e c e d e n t e des ta 

C o r r e g e d o r i a Geral em fei to s imi l a r ao ora a n a l i s a d o : 

Cabe ao Oficial do Registro de Imóveis 

examinar a legalidade do título levado a averbação 

antes de permiti-la. 

"No presente caso, não há dúvida de que a 

cláusula 15 (fl. 14) prevê dupla garantia: fiança 

(garantia pessoal) e caução (garantia real). Pouco 

importa que os fiadores, na cláusula, sejam 
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denominados, tão somente, responsáveis solidários. 

E evidente que o são. Isso não significa, porém, que 

não se trate de fiança. Aliás, ao fazer menção aos 

artigos 827 e 828 do Código Civil —com renúncia ao 

benefício de ordem -, a cláusula 16 varre qualquer 

dúvida acerca de se tratar de fiança. 

Ao estabelecer a dupla garantia, a cláusula 

esbarra na nulidade de que trata o art. 37, parágrafo 

único, da Lei de Locações. E certo que a posição da 

jurisprudência, quando da análise de casos 

concretos, é no sentido de que, havendo dupla 

garantia, a segunda prevista é nula, prevalecendo, 

somente, a primeira. No entanto, até que seja 

declarada essa nulidade, as duas garantias existem 

no contrato. E se existem, contrariam o texto legal, 

que proíbe a cumulação. 

Portanto, está correio o Oficial ao negar a 

averbação. O contrato precisa ser aditado, excluindo-

se uma das garantias, para sua adequação à Lei de 

Locações. Não pode o Oficial, em sua atividade de 

verificação da legalidade do título levado a 

averbação, fechar os olhos à nulidade existente. 

A questão, de fato, não é nova. Já foi objeto 

de exame por essa Corregedoria, valendo transcrever 

trecho do voto do parecer CG 34JJ06/Cõj cuja ementa 

é a seguinte: 

Registro de Imóveis - Averbação de caução 

constituída sobre imóvel em locação - Contrato de 

locação com dupla garantia (fiança e caução real) -

Inadmissibilidade à luz do disposto no art. 37, p.u., 
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da Lei n° 8.245/1991 - Nulidade da caução, como 

garantia subsequente à fiança - Inviabilidade da 

averbação correspondente - Cancelamento que se 

determina, com amparo no poder de revisão 

hierárquica da Corregedoria Geral da Justiça. 

CGJSP - Processo: JJJJQ6/1Q.Q5. CGJSP -

Processo/LOCALIDADE: Guarulhos DATA 

JULGAMENTO: 09/08/2006 Relator: Álvaro Luiz 

Valery Mirra. 

...Está-se diante, sem dúvida, de 

duplicidade de garantias locatícias, vedada pela Lei 

n° 8.245/91 e reputada nula (art. 37, parágrafo 

único), de sorte que a caução, no caso, não poderia 

ter sido averbada pelo oficial registrador, por ser 

garantia subsequente à da fiança no contrato, 

celebrada, inclusive, por instrumento separado 

daquele relativo ao contrato de locação (fls. 90 a 

96). 

Observe-se que esse tem sido, a propósito, 

o entendimento desta Corregedoria Geral da Justiça, 

como se vê no parecer da lavra do ilustre Juiz 

Auxiliar, Dr. Marcelo Fortes Barbosa Filho, 

aprovado pelo eminente Desembargador Márcio 

Martins Bonilha, então Corregedor Geral da Justiça 

[v. Processo CG ./....57S/97, NE] 

"(...) apesar de toda a argumentação 

expendida pela locadora e adotada pela decisão 

atacada, no sentido de que a caução não pode ser 

considerada uma garantia autónoma diante da 

fiança, achando-se nesta embutida, resta claro, a 
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partir de uma leitura integral da disposição 

contratual, serem instituídas duas garantias 

simultâneas. 

Por um lado, há uma primeira garantia 

pessoal, de fiança, sobre a qual se operou a renúncia 

ao benefício de ordem e à faculdade de exoneração e, 

por outro lado, uma segunda garantia real, de 

caução constituída sobre bem imóvel, não sendo 

possível tê-las como confundidas numa única 

garantia. 

Na fiança, uma pessoa (o fiador) se obriga, 

acessória e subsidiariamente, frente a um credor, a 

pagar uma dívida, caso o devedor originário não o 

faça (Orlando Gomes, Contratos, 10a ed., Forense, 

Rio de Janeiro, 1984, pp. 492/493). O vocábulo 

'caução' assume, em contraposição, no âmbito 

específico da matéria locatícia e a partir do artigo 

38 da Lei 8.245/91, um significado delimitado e 

próprio, equivalente a uma garantia real 

convencional, exprimindo o texto positivado uma 

incontestável distinção. 

A nulidade prevista pelo § único do artigo 

37 da Lei 8.245/91 se consubstanciou. " 

Da mesma maneira que se impediu a 

averbação de caução, como no voto acima, deve-se 

impedir a averbação do próprio contrato de locação 

que preveja a dupla garantia (Processo n° 9.630/2014 

- Parecer da lavra do MM. Juiz Assessor Swarai 

Cervone de Oliveira aprovado pelo então Corregedor 

Geral da Justiça, Des. Elliot Akel - j . em 
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1 0 / 0 2 / 2 0 1 4 ) . 

A s s i m , n e c e s s á r i o o a d i t a m e n t o do c o n t r a t o , 

a fim de que uma das g a r a n t i a s seja exc lu ída da avença . 

F r i s e - s e , por fim, que , nes ta esfera 

a d m i n i s t r a t i v a , a aná l i s e da i n t e n ç ã o do l e g i s l a d o r ao p ro ib i r a 

dupla ga ran t i a é i n a d m i s s í v e l . O pa rágra fo ún ico do a r t igo 37 da 

Lei n" 8 .245 /91 veda a c o n s t i t u i ç ã o de dupla ga ran t i a e, t r a t a n d o - s e 

de aná l i s e fo rma l , não cabe aqui nenhum t ipo de i l ação a r e s p e i t o 

dos i n t e r e s s e s que o d i s p o s i t i v o legal p r e t e n d e p ro t ege r . H a v e n d o 

duas g a r a n t i a s , a n u l i d a d e deco r r e da l e i , o que i m p e d e a i n s c r i ç ã o 

do t í t u l o , não c a b e n d o ao Oficia l e sco lhe r qual de las p r eva l ece r á . 

Nes se s t e r m o s , o pa recer que s u b m e t o à 

e l evada c o n s i d e r a ç ã o de Vossa Exce l ênc i a é no s e n t i d o de r ecebe r a 

a p e l a ç ã o como r e c u r s o a d m i n i s t r a t i v o e a e le negar p r o v i m e n t o . 

Sub censura. 

São P a u l o , 13 de n o v e m b r o de 2 0 1 7 . 

C a r l o s H e n r i q u e A n d r é L i s b o a 

Juiz A s s e s s o r da C o r r e g e d o r i a 
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D E C I S A O 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e, por seus fundamentos, que adoto, recebo a apelação como recurso 

administrativo e a ele nego provimento. 

Publique-se. 

São Paulo, 22 de novembro de 2017. 

PEREIRA CALÇAS 

Corregedor Geral da Justiça 
Asa natura EJetrônica 
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